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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

 

Cria o programa "IPTU Verde" e autoriza a 

concessão de desconto no Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) como incentivo ao uso 

de tecnologias ambientais sustentáveis. 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica criado o Programa IPTU VERDE, como política de incentivo a edificações que 

praticam a conservação, preservação e recuperação do meio ambiente, oferecendo em 

contrapartida benefício tributário por meio de desconto sobre o IPTU ao contribuinte 

proprietário desse esse tipo de edificação. 

 

Art. 2º Tendo em vista o objetivo do Programa IPTU VERDE, fica o Poder Executivo 

autorizado a conceder desconto no valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para 

o contribuinte que utilizar, com projeto aprovado pela municipalidade, tecnologias ambientais 

sustentáveis na realização de benfeitorias em imóvel predial residencial. 

 

Art. 3º O benefício tributário, concedido na forma de desconto sobre o valor do IPTU, será 

concedido ao proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de bem 

imóvel que neste mantiver: 

I - sistema de captação e de reuso de águas pluviais; 

 II - sistema de energia solar; 

III - material sustentável de construção; 

IV – telhado e/ou parede verde; 

V - participar da coleta seletiva de materiais recicláveis em prédios residenciais, 

comerciais, prestadores de serviço, industriais ou de uso misto do Município; 

VI - manter uma horta de no mínimo 60% (sessenta por cento) da área total de terreno onde 

não  haja nenhuma edificação; e
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VII – outras iniciativas de conservação e preservação a serem avaliadas pelo Executivo 

 

Art. 4º Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I - sistema de captação e de reuso de águas pluviais: o sistema que armazene em reservatórios 

a água captada da chuva, submetendo-a a tratamento sanitário com o fim de torná-la 

própria para a reutilização em atividades que não exijam sua potabilidade; 

II - sistema de energia solar: o sistema que realize o aquecimento de água através da utilização 

de energia solar captada e que reduza, no mínimo em 20% (vinte por cento), o consumo de 

energia do imóvel, medido em relação ao consumo do mês imediatamente anterior à concessão 

do benefício; 

III - material sustentável de construção: a utilização de material de construção que atenue 

impactos ambientais, desde que sua característica sustentável seja comprovada por laudo 

técnico, elaborado por profissional habilitado, ou mediante a apresentação de projeto estrutural 

e arquitetônico aprovado pela municipalidade; 

IV – telhado e/ou parede verde: são construções que utilizam uma técnica que busca aplicar 

solo e vegetação sobre estruturas de cobertura impermeável, em diversos tipos dessas 

coberturas e de edificações. 

 

§ 1º O imóvel residencial que já mantenha, à época da entrada em vigor desta Lei, as medidas 

previstas nos incisos I e II do art. 3º, farão jus ao benefício, desde que atendidas as demais 

disposições desta Lei. 

 

Art. 5º Será concedido desconto de 5% (cinco por cento) no Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU) para cada item estabelecido neste artigo, devidamente 

implementado e comprovado junto ao órgão competente, sendo limitado o desconto em até 15% 

(quinze por cento). 

 

Art. 6º Os interessados em obter o benefício tributário de que trata esta Lei devem protocolar 

requerimento devidamente instruído com as provas de cumprimento das exigências necessárias 

à sua concessão, até o fim do ano anterior ao ano da cobrança, perante a Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Sustentável, a quem compete a análise preliminar do pedido, estritamente 

do ponto de vista técnico-ambiental. 

 

§ 1º Implementada a condição prevista no caput, o processo será encaminhado à Secretaria 

Municipal de Economia, a quem compete a análise dos demais requisitos, e autorização, 

através de despacho fundamentado, do desconto de que trata esta Lei. 

 

§ 2º A comprovação da implantação das medidas previstas no caput se dará por meio de fotos, 

laudos assinados por responsável técnico e todo outro meio idôneo que garanta a existência e 

funcionamento efetivo da medida implantada.  
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§ 3º Para a obtenção do benefício tributário, o contribuinte não poderá estar em débito para 

com suas obrigações tributárias perante o fisco municipal. 

 

 

Art. 7º O benefício tributário será extinto, a qualquer tempo, quando:  

I - deixar de existir a medida que levou à concessão do desconto; 

II- ocorrer inadimplemento no pagamento do valor residual do IPTU, nos termos do art. 5º 

desta Lei; 

III- o beneficiado não fornecer, no prazo regulamentar, as informações necessárias à 

manutenção do desconto tributário. 

 

Art. 8º O contribuinte que obtiver o desconto referido nesta Lei, receberá selo alusivo ao 

Programa IPTU VERDE, como colaborador na preservação do meio ambiente. 

 

Art. 9º A renovação do benefício tributário deverá ser requerida anualmente, na forma do art. 

6º desta Lei. 

 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustetável, ou outra que vier a substituí-

la, realizará a fiscalização intensiva e ostensiva, a fim de verificar se as medidas previstas no 

artigo 3º desta Lei estão sendo plenamente aplicadas. 

 

Art. 11. O benefício do desconto não gera direito adquirido e será anulado de ofício sempre que 

se apurar que o contribuinte não mais satisfaça as condições anteriores à sua concessão, 

cobrando-se a importância equivalente ao último desconto, atualizada monetariamente, 

acrescida de multa e juros moratórios. 

 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará os padrões técnicos necessários para o 

enquadramento em cada medida prevista em seu art. 3º desta Lei. 

 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 

Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir dessa data. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 09 de novembro de 2021. 

 

 
Olívia Coimbra Tenório Vilaça  

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 

legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e ss. e o art. 

190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, confirmam esta 

competência legislativa. 

O presente projeto de lei tem como objetivo preservar, conservar e proteger o meio 

ambiente, através de políticas que atenuem os impactos ambientais e que promovam o 

desenvolvimento sustentável. 

Num momento em que importantes estados brasileiros sofrem com a escassez de água 

em decorrência da falta de políticas públicas ambientais que minimizem os efeitos da falta de 

chuva, é fundamental incentivar ações que tenham como consequência a redução da utilização 

de recursos naturais. 

Também é notório o esforço dos governos, tanto o estadual como municipal, em adotar 

medidas para a redução da poluição no meio ambiente, a saber: IPVA reduzido para veículos 

que circulem com GNV, implantação de taxis e ônibus com o GNV ou elétricos, aplicação de 

multas a quem jogue lixo nas ruas. 

Conforme artigo 225 da Constituição Federal: “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”. 

Assim, a Constituição Federal impôs ao poder público o dever de zelar pelo 

desenvolvimento sustentável. Pela Constituição Federal, o município está habilitado para tratar 

de meio ambiente: 

 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

(...) 

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas; 

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora; 

 

O apoio e incentivo à construções que preservem, protejam e recuperem áreas verdes é 

de suma importância para a garantia do desenvolvimento de uma Maceió sustentável, em 
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harmonia com o meio ambiente e que busca, cada vez mais, garantir a qualidade de vida da 

população. 

Quanto à competência para propositura do presente projeto, o Supremo Tribunal 

Federal possui entendimento sobre a inexistência de vício formal e material de iniciativa 

parlamentar para projetos que instituem desconto e/ou isenção de impostos. 

 

'DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 

GERAL. CONTROVÉRSIA SUSCETÍVEL DE REPRODUZIR-SE EM 

MÚLTIPLOS FEITOS. ART. 1.036 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 328 DO REGIMENTO 

INTERNO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DEVOLUÇÃO 

DOS AUTOS À ORIGEM. BAIXA IMEDIATA. Relatório 1. Recurso 

extraordinário interposto com base na al. a do inc. III do art. 102 da 

Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal de 

Justiça do Espírito Santo: "AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 4.494/2016 DO MUNICÍPIO 

DA SERRA - VÍCIO DE INICIATIVA - REFLEXOS 

ORÇAMENTÁRIOS. 1 - Ainda que aparentemente a matéria tratada 

na legislação municipal seja tributária, são inegáveis os seus reflexos 

orçamentários, sobretudo porque a lei em questão possibilitou o 

desconto no IPTU, o que configura renúncia de receita, repercutindo 

diretamente no orçamento do Município. 3 - Ademais, a legislação 

de iniciativa do Legislativo municipal não tem o condão de criar 

ônus para o Executivo, como é o caso da necessidade de fiscalização 

das diretrizes implementadas. 4 - Quanto à suposta violação à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, de certo a via eleita não é adequada para estes 

fins, mas tão somente a hipóteses de inadequação a parâmetros 

constitucionais. 5 - Ação julgada parcialmente procedente para declarar 

inconstitucionais os dispositivos 3º e 6º da 

Lei Municipal de nº 4.494/2016" (fl. 5, doc. 6). 2. A recorrente alega ter 

o Tribunal de origem contrariado o art. 2º, o inc. I do art. 24, o inc.I do 

art. 30, § 1º do art. 61, inc. XXII do art. 84 e o art. 165 da Constituição 

da República. Sustenta que o "entendimento predominante no Supremo 

Tribunal Federal em relação à atribuição primária de legislar acerca da 

matéria em voga é diametralmente oposto àquele exposto no acórdão 

recorrido, uma vez que o Pretório Excelso reconhece a iniciativa 

concorrente para propositura de projetos de leis que abordam as 

matérias de caráter tributário, ainda que se tratem de concessão de 
isenções ou descontos de impostos" (fl. 14, doc. 10). Requer seja 

declarada "a constitucionalidade da Lei Municipal 4.494/2016 da Serra 

em seu todo" (fl. 46, doc. 10). 3. Em 8.2.2018, o Ministro Dias Toffoli 

determinou vista deste recurso à Procuradoria-Geral da República, que 
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opinou pelo seu provimento: "Controle de constitucionalidade 

estadual. Lei Municipal atacada por infringência a alegada reserva 

de iniciativa. Não está submetida infringência a alegada reserva de 

iniciativa. Não está submetida a reserva de iniciativa a proposição 

normativa que dispõe sobre desconto de IPTU e que não interfere no 

conjunto de atribuições de órgãos da Administração Pública. 

Parecer pelo provimento do recurso" (fl. 1, doc. 17). Examinados os 

elementos havidos no processo, DECIDO. 4. No julgamento dos 

Recursos Extraordinários com Agravo ns. 878.911 e 743.480, com 

repercussão geral reconhecida, Relator o Ministro Gilmar Mendes, 

(Temas ns. 682 e 917) este Supremo Tribunal assentou ser comum a 

competência para iniciativa legislativa em matéria tributária, 

independente de eventual impacto orçamentário da lei. Decidiu-se 

também não usurpar a competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 

Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos: "Tributário. 

Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. 

Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei 

municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. 

Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto 

constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo 

em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso 

provido. Reafirmação de jurisprudência" (ARE n. 743.480-RG, 

Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe 20.11.2013, Tema 

682). (...) Reconhecida a repercussão geral do tema suscitado no recurso 

extraordinário, os autos deverão retornar à origem para aguardar-se o 

julgamento do mérito e, após a decisão, observar-se o disposto no art. 

1.036 do Código de Processo Civil. 5. Pela irrecorribilidade da decisão 

de devolução de recurso à instância de origem, seguindo a sistemática da 

repercussão geral (MS n. 31.445-AgR/RJ, de minha relatoria, Plenário, 

DJ 25.2.2013; MS n. 32.060-ED/SP, Relator o Ministro Dias Toffoli, 

Plenário, DJ 6.11.2013; MS n. 28.982-AgR/PE, Relator o Ministro 

Gilmar Mendes, Plenário, DJ15.10.2010; RE n. 629.675-AgR/SP, 

Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 21.3.2013; RE n. 

595.251-AgR/RS, Relator o Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJ 

9.3.2012; AI n. 503.064-AgR-AgR/MG, Relator o Ministro Celso de Mello, 

Segunda Turma, DJ 26.3.2010; AI n. 811.626-AgR-AgR/SP, Relator o 

Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ 3.3.2011; RE n. 513.473-

ED/SP, Relator o Ministro Cezar Peluso, Segunda Turma, DJe 18.12.2009; e 
AI n. 790.033-AgR/DF, Relator o Ministro Cezar Peluso, Plenário, DJ 

2.5.2012), determino a determino a devolução destes autos à origem para 

observância do art. 1.036 do Código de Processo Civil, nos termos do 
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parágrafo único do art. 328 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal. Publique-se. Brasília, 12 de fevereiro de 2019. Ministra CÁRMEN 

LÚCIA Relatora" (Recurso Extraordinário 1105718/ES - ESPÍRITO SANTO. 

Relator (a): Min. CÁRMEN LÚCIA Julgamento: 12/02/2019) 

 

Desta forma, estando em conformidade com a competência e com a temática acima 

destacada, o que se pretende é a aprovação deste Projeto de Lei para que possamos de uma só 

forma, implementar as políticas previstas e não regulamentadas no Plano Diretor de Maceió e 

avançar nas políticas ambientais de sustentabilidade, incorporando as construções verdes às 

políticas municipais. 
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PROJETO DE LEI Nº         /2021.  

  

Institui no calendário oficial de eventos do 

município de Maceió, o Dia municipal de 

combate ao câncer de próstata e dispõe 

sobre a criação da Política de Prevenção e 

Combate ao Câncer de Próstata no 

município de Maceió. 

 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE:  

 

Art. 1º - Fica instituído no calendário oficial de eventos do município de Maceió, o dia 

municipal de combate ao câncer de próstata, a ser realizada no dia 17 de novembro de cada 

ano, data do Dia Mundial de Combate ao Câncer de Próstata. 

 

Art. 2º - Ficam autorizados o Poder Executivo Municipal e a Sociedade Civil organizada a 

realizarem eventos sobre o dia municipal de combate ao câncer de próstata, a exemplo de 

palestras, conscientização sobre a realização de exames e todo tipo de atividades educativas 

que contribuam para a divulgação dos propósitos estabelecidos nesta lei.  

 

Art. 3º - Assim como fica instituído no Município de Maceió a Política de Prevenção e 

Combate ao Câncer de Próstata, que será desenvolvida nos termos desta lei. 

 

Art. 4º - A Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Próstata no município de Maceió 

tem como diretrizes: 

 

I - desenvolver ações fundamentais na prevenção e detecção continua do câncer de próstata, 

de acordo com as políticas definidas pelo Ministério da Saúde. 

II - assistir a pessoa acometida do câncer de próstata, com amparo médico, psicológico e 

social. 

III - promover em todas as unidades da rede pública de saúde do município conscientização 

sobre a necessidade de realização de exame para diagnóstico e tratamento do câncer de 

próstata, a fim de investigar a doença. 
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IV - desenvolver campanhas de esclarecimento da população masculina sobre a doença, 

principalmente sobre os sintomas e as formas de tratamento. 

V - promover o debate da doença juntamente com setores civis organizados e voltados para 

o controle da incidência do câncer de próstata. 

VI - propor parcerias com universidades, faculdades, sociedade civil organizada, 

organizações não governamentais da área de saúde e entidades médicas, para a realização de 

debates e palestras sobre o câncer de próstata e sobre as formas de prevenção e tratamento 

dessa doença. 

 

Art. 5º - As iniciativas voltadas à prevenção e detecção do câncer de próstata serão 

organizadas juntamente com entidades da sociedade civil, de tal forma que as campanhas 

possam atingir o maior número possível de pessoas. 

 

Art. 6º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão a conta das 

dotações orçamentarias próprias da Secretaria Municipal de Saúde, suplementadas, se 

necessário. 

 

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte 

dias), contados a partir da data de sua publicação. 

 

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

  

Gabinete da Vereadora Olívia Tenório, Câmara Municipal de Maceió, em 10 

de novembro de 2021.  

 

  

  

Olívia Coimbra Tenório Vilaça  

Vereadora  
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JUSTIFICATIVA 

  

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local.   

Elencados como uma das principais causas de morte no mundo, o Câncer afeta 

milhões de pessoas no mundo, e Maceió não é diferente. Diante deste cenário, é fundamental 

o trabalho de conscientização, através de campanhas educativas a cerca dos benefícios de se 

realizarem exames periódicos, como forma de combater essa doença.  

O Câncer tem se configurado como um importante problema de saúde pública, sendo 

previsto para 2030 a ocorrência global de, aproximadamente, 22 milhões de novos casos e 

de 13 milhões de mortes, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS, a gravidade 

destes dados deriva do fato de serem, as referidas neoplasias, passiveis de prevenção.  

O câncer de próstata é o tumor mais recorrente em homens com mais de 50 anos de 

idade, a próstata trata-se de uma glândula do sistema reprodutor masculino, que produz e 

guarda parte do fluido seminal. Os fatores de risco que podem resultar no câncer de próstata 

são os seguintes: 

- Idade avançada (mais de 50 anos); 

- Histórico familiar; 

- Excesso de peso; 

- Sedentarismo; 

- Má alimentação. 

No Brasil, o câncer de próstata é o segundo mais comum entre os homens. Em 

valores absolutos é o sexto tipo mais comum no mundo.  

O direito à saúde no Brasil é considerado um direito social consagrado na 

Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela lei Orgânica da Saúde. A existência de 

normativas especificas que estimulem a realização de exames preventivos, constitui-se 

importante ferramenta de garantia ao direito constitucional à saúde e pode funcionar como 

uma estratégia para a diminuição do número de mortes pela doença, pois quanto mais cedo 

se descobre o câncer, maiores são as probabilidades de cura.  
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O presente Projeto de Lei tem como objetivo alertar, estimular e conscientizar, com 

um dia dedicado a debater e informar os benefícios da realização de exames preventivos 

contra essa doença. Muitas vezes os problemas são encontrados justamente por meio da 

realização desse exame preventivo.  

Além disso, esta propositura busca implantar no município, a Política de Prevenção e 

Combate ao Câncer de Próstata, visando concatenar ações e amplificar o trabalho do Poder 

Público e das entidades da Sociedade Civil nas campanhas de cunho educativo, mas também 

para a otimização e ampliação de recursos e a viabilização do acesso de todos aos exames 

necessários a detecção, à assistência médica, social e psicológica quando da ocorrência deste 

tipo de câncer. 

Diante o exposto, considerando que este projeto não acarretará novas despesas para o 

município de Maceió, e diante da sua importância social e humanitária, solicitamos aos 

nobres pares a aprovação desta importante matéria.  
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PROJETO DE LEI Nº         /2021.  

  

Dispõe sobre a divulgação dos direitos da 

pessoa portadora de Neoplasia Maligna 

(Câncer) e dá outras providências.  

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE:  

 

Art. 1º - Fica determinada a divulgação dos direitos dos portadores de Neoplasia Maligna 

(Câncer) no âmbito do município de Maceió, bem como o número dos telefones para 

informações.  

 

Art. 2º - A divulgação de que trata o art. 1º desta lei deverá ser feita em todos os sites 

públicos e também nos órgãos públicos de alta frequência popular do município de Maceió, 

em clínicas municipais e particulares, postos de saúde do município de Maceió e 

consultórios médicos, de forma que fique de fácil acesso e visível ao público.  

 

Parágrafo único - A divulgação a que se refere o caput deste artigo conterá informações a 

respeito dos seguintes direitos da pessoa com neoplasia maligna (Câncer):  

 

I) Aposentadoria por invalidez;  

II) Auxilio doença;  

III) Isenção de Imposto de Renda na aposentadoria;  

IV) Isenção de ICMS na compra de veículos adaptados;  

V) Isenção de IPI na compra de veículos adaptados;  

VI) Isenção de IPVA para veículos adaptados;  

VII) Quitação de financiamento da casa própria;  

VIII) Saque do FGTS;  

IX) Saque do PIS/PASEP;  

X) Benefício de Prestação Continuada (BPC);  

XI) Cirurgia plástica reparadora de mama. 

 

Art. 3º - Caberá ao Poder Executivo Municipal regulamentar esta lei, no que couber.  

 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementada, se necessário.  

 

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

Gabinete da Vereadora Olívia Tenório, Câmara Municipal de Maceió, em 30 de setembro de 

2021.  

   

 
Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA  

 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local.  

Elencados como uma das principais causas de morte no mundo, o Câncer afeta 

milhões de pessoas no mundo, e Maceió não é diferente. Diante deste cenário, é fundamental 

que os pacientes com a doença estejam cientes de uma série de direitos que lhe são 

garantidos por lei.  

Um diagnóstico de Neoplasia Maligna (Câncer), causa uma reviravolta na vida de 

uma pessoa. Além do choque por conta da gravidade que representa a doença, trata-se de um 

tratamento longo e caro, portanto, é importante nessa hora que as pessoas acometidas por 

essa doença tenham conhecimento de seus direitos que são assegurados por lei. A 

divulgação poderá influir de maneira positiva no tratamento dos pacientes, bem como no 

processo de cura, em razão de esclarecer o alcance de tais garantias e benefícios de que tem 

direito.  

A doença exige, na maioria dos casos, um tratamento longo e caro, que envolve uma 

mudança na rotina financeira de toda a família e, como não há uma publicidade adequada 

sobre esses direitos essas pessoas, que não tem acesso a essas informações, acabam ficando 

desassistidas.  

O Câncer tem se configurado como um importante problema de saúde pública, sendo 

previsto para 2030 a ocorrência global de, aproximadamente, 22 milhões de novos casos e 

de 13 milhões de mortes, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS.  

O direito à saúde no Brasil é considerado um direito social consagrado na 

Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela lei Orgânica da Saúde. A existência de 

normativas especificas para pacientes oncológicos, constitui-se importante ferramenta de 

garantia ao direito constitucional à saúde e pode funcionar como uma estratégia de controle 

social.   
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Ao tomar conhecimento de seus direitos o paciente, portador de Câncer, fará com 

que ele e sua família acionem suas estratégias de enfretamento para lidar, da melhor forma 

possível, com os efeitos causados pela doença e seu tratamento. Os problemas financeiros 

que muitos portadores da doença enfrentam, poderiam ser minimizados se todos tivessem 

acesso aos seus direitos e benefícios, concedidos e assegurados por leis federais, estaduais e 

municipais.  

Diante o exposto, considerando que este projeto não acarretará novas despesas para o 

município de Maceió, e diante da sua importância social e humanitária, solicitamos aos 

nobres pares a aprovação desta importante matéria.  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ________/2021 

 

 

Concede a Comenda Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral 

do Município de Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga .       

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, APROVA:  

 

 

Art. 1º. Concede a mais alta honraria do Município de Maceió a Comenda Pontes de Miranda ao 

Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti 

Alvarenga, nos termos do Decreto Legislativo nº 353/2006, que foi destinada a homenagear 

personalidades que se destaca pela atuação profissional em prol da cidadania no município de 

Maceió. 

Art. 2º.Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

        Maceió, 19 de novembro de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

Guilherme Lanzillotti, concursado e empossado em 2013, atual Procurador Chefe da Fazenda 

Municipal. Nasceu no Rio de Janeiro, e já possui títulos de Cidadão Honorário de Alagoas e de Maceió. 

Foi o organizador do núcleo de demandas da saúde na PGM e é o atual chefe do setor de cobrança da 

Dívida Ativa do município. Profissional capacitado, colocou em prática mudanças e adequações 

necessárias da legislação, objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente da capital 

maceioense. 

 

Doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal Fluminense - UFF. Mestre 

em Direito Público pela Universidade Federal de Alagoas - UFAL (2018). Possui pós graduação latu 

sensu em Direito Privado pela Universidade Gama Filho (2009) e é graduado em Direito pela 

Universidade Cândido Mendes (2008). Advogado e Professor de Direito Constitucional, Direito 

Tributário, Direito Internacional e Direitos Humanos. Membro do Comitê Estadual de Saúde do Tribunal 

de Justiça de Alagoas. Membro do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/AL 

 
 

 

 

Maceió, 19 de novembro de 2021. 

 

 

ALAN BALBINO 

Vereador 
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